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ATA N.º 07/2024   
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
TRÊS DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - -------------------------------------------  

Aos três dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quarenta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicados por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente da Câmara 
Municipal referente à 1.ª alteração da Estratégia Local de Habitação;  ------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre proposta do Senhor Presidente da Câmara 
Municipal para pagamentos devidos pelo arrendamento de imóvel onde se encontra 
instalada a Carpintaria Municipal, sito na Rua da Ponte Romana, Almodôvar;  --------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a alteração à minuta de Contrato de 
Arrendamento de imóvel onde se encontra instalada a Carpintaria Municipal, sito na Rua 
da Ponte Romana;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar ente a 
Associação Trequelareque e o Município de Almodôvar no âmbito do abandono escolar;  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar ente a Unidade 
Local de Saúde do Baixo Alentejo e o Município de Almodôvar no âmbito da beneficiação 
das extensões de saúde do concelho de Almodôvar;  ---------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a retificação da Proposta n.º 53/2024, aprovada 
em reunião de Câmara de 20 de março de 2024;  --------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro extraordinário 
formulado pela Associação Almovimento destinado a suportar encargos no âmbito das 
Marchas Populares;  -------------------------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, 
com vista a apoiar as inscrições dos atletas;  -------------------------------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de transporte com vista a apoiar a visita 
de estudo a França; --------------------------------------------------------------------------------------  

1.10 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho. ------------------------------------------------------   

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  
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2.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pela Junta 
de Freguesia de São Barnabé no âmbito da Festa do Talefe 2024.  -----------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 06/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 20 de março de 2024;  --------------------------------------------------------------  

3.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente com vista à 
segunda alteração ao Mapa de Pessoal de 2024 e respetivos anexos que o integram; -----   

3.1.3 – Apreciação e deliberação das Propostas apresentadas pelo Senhor Presidente 
da Câmara com vista à consolidação definitiva de situações de mobilidade interna 
intercategorias.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação sobre o aumento de capital e alteração aos Estatutos 

relativos à Resialentejo;  --------------------------------------------------------------------------------  
3.2.3 – Conhecimento ao Executivo da Alteração Orçamental elaborada no âmbito da 

medida “Radar Social”.  ---------------------------------------------------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a Prova da Taça de Portugal Masters "Medronho 
da Serra" 2024;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 1.9 e onde se lê “1.9 – Apreciação e deliberação sobre o 
pedido de transporte com vista a apoiar a visita de estudo a França;” se leia “1.9 – 
Ratificação do despacho do Senhor Presidente que aprovou o pedido de transporte com 
vista a apoiar a visita de estudo a França;” ----------------------------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. --------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – SUBSCRIÇÃO DO AUMENTO DE CAPITAL DA 
RESIALENTEJO: -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo, que em reunião de Assembleia 
Geral da Resialentejo de 22 de janeiro de 2021 foi aprovado o aumento do capital social 
em 2.000.000€, assim como a subscrição do mesmo entre os anos de 2021 a 2024. -------  

Nestes termos, a distribuição de capital social para o município de Almodôvar ficou 
da seguinte forma: - 10,25% - subscrição de capital no valor de 143.597€ com a seguinte 
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distribuição por ano: Ano de 2021 – 4.079€; Ano de 2022 – 43.079€; Ano de 2023 – 
34.463€; e Ano de 2024 – 22.976€. ------------------------------------------------------------------  

Mais informou o Senhor Presidente que da parte do Município de Almodôvar foi 
cumprido na íntegra as transferências de verba, inclusive a que diz respeito ao ano de 
2024.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PROGRAMA CLDS-5G – RESPOSTA AO 
CONVITE DO INSTITUTO D SEGURANÇA SOCIAL: -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou o executivo que na sequência da deliberação de 
Câmara de 20 de março, sobre o interesse no desenvolvimento do projeto CLDS-5G no 
concelho de Almodôvar, foi remetido um oficio ao Instituto de Segurança Social dando 
conta do interesse do município em aceitar o convite e, desta forma, constituir-se como 
entidade Coordenadora Local da parceria (ECLP) passando a ser responsável pela 
coordenação administrativa e financeira do CLDS-5G. -------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONCESSÃO DE TOLERÂNCIA DE PONTO – POR 
OCASIÃO DA PÁSCOA:- ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor dos seus Despachos n.º 56/2024 e 
60/2024, exarados em 22 de março e 27 de março de 2024, respetivamente, que 
determinaram a concessão de tolerância de ponto aos trabalhadores da Câmara 
Municipal de Almodôvar, no dia 28 de março de 2024, bem como a tolerância de ponto 
no dia 30 de março de 2024, aos trabalhadores da Câmara Municipal de Almodôvar, 
afetos aos seguintes serviços: - Biblioteca Municipal; Complexo das Piscinas Municipais; 
Museologia e Pavilhão Gimnodesportivo, ficando assegurados os serviços essenciais, 
sendo concedido, a estes trabalhadores, um dia de descanso em data a acordar 
oportunamente com o respetivo responsável.  -----------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber qual é a situação contratual dos 
médicos no Centro de Saúde de Almodôvar. Questionou também, mais uma vez, como 
está a situação da revisão do PDM. -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que do ponto de vista oficial nada sabe. -------------------  
Sabe de fonte não oficial que, em princípio, a Dra. Lurdes irá dar consultas em 

Almodôvar e há a intenção de fazer um contrato com dois médicos Brasileiros, um para 
Mértola e o outro que irá trabalhar entre Almodôvar e Castro Verde. -------------------------  

Em relação ao Dr. Omar nada sabe. ---------------------------------------------------------------  
Quanto ao PDM há um email que enviará aos Senhores Vereadores. ----------------------  

A Senhora Vice-Presidente convidou todo o Executivo a participar nas atividades 
previstas para o mês de abril, que comemoram o 50.º aniversário da democracia em 
Portugal.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  
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1.1 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL REFERENTE 
À 1.ª ALTERAÇÃO DA ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO:  -------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Proposta n.º 58/2024, 
exarada em 27 de março de 2024, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 58/2024  ------------------------------------------------------------------------------------------  
1.ª ALTERAÇÃO À ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO ---------------------------------------------------   
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Estratégia Local de Habitação do concelho de Almodôvar, atualmente em vigor e com a 

concordância do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., entidade pública promotora 
da política nacional de habitação, e respetivo Acordo de Colaboração, em síntese, consagram as 
seguintes soluções e recursos, divididos pelas diferentes Medidas:  ---------------------------------------------  

ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO (EM VIGOR)  ACORDO DE COLABORAÇÃO (EM VIGOR) 
DIAGNÓSTICO - Vivem em condições habitacionais indignas:  
225 Agregados habitacionais  N.º Fogos / Alojamentos 55 Pessoas 153 

463 Pessoas  Investimento Total 2 000 400,00 €  
SOLUÇÕES HABITACIONAIS - promovidas por:  Comparticipação IHRU 697 202,00 € 

município de Almodôvar:  55  Empréstimo bonificado 469 525,00 € 

outras entidades beneficiárias:  0  Autofinanciamento 722 860,50 € 
beneficiários diretos:  170  Outras 110 812,50 

- Atualmente e após avaliação da Estratégia Local de Habitação do concelho de Almodôvar, a 
Equipa de Trabalho plasmou a necessidade de ser desencadeada uma alteração por forma permitir 
novas opções estratégicas e medidas políticas, mediante a implementação da Medida 9: 
Construção, de raiz, de prédios ou empreendimentos habitacionais e Aquisição de terrenos 
destinados à construção de prédio ou de empreendimento habitacional, as quais têm 
enquadramento como uma solução habitacional prevista no Artigo 27.º alínea d) e alínea f) do 
Decreto-Lei n.º 37/2018, de 04 de junho1, na sua versão atual, cumprindo, ainda, os princípios que 
norteiam o Programa 1.º Direito, permitindo uma diversificação de modelos de oferta e modalidade 
de acesso à habitação;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A Equipa de Trabalho entendeu, ainda, que face ao vasto número de habitações apoiadas no 
âmbito do Regulamento de Realização de Obras em Habitações de Indivíduos e/ou Agregados 
Familiares Mais Desfavorecidos, a programação alocada à Medida 3: Apoio técnico e financeiro 
à reabilitação e adaptação de habitações de famílias vulneráveis poderá ser reduzida, face à 
atual realidade e quantitativo de potenciais beneficiários diretos da mesma.  ----------------------  

- Através da referida informação, apresentou-se uma proposta de 1.ª Alteração à Estratégia 
Local de Habitação do concelho de Almodôvar, da autoria desta Equipa de Trabalho, qual pretende 
ser um instrumento que consolide novas linhas estratégicas e modificação de outras já 
implementadas, produzindo uma reafectação às Medidas de Politica Municipal, cujo diagnóstico 
social se mantém;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Esta proposta de 1.ª Alteração à Estratégia Local de Habitação, aprovada em Reunião de Câmara 
Municipal datada de 18 de outubro de 2023, foi submetida a uma pré-análise do IHRU, tendo sido 
produzidas, em colaboração com a Equipa de Trabalho, alterações significativas no que concerne 
ao n.º de fogos/alojamentos e soluções habitacionais a promover pelo Município de Almodôvar 
(Medida 9), e consequentemente, no investimento total e, ainda, no quantitativo de 
beneficiário diretos a apoiar (Medida 3). Estas alterações encontram-se apresentadas, 
detalhadamente, no anexo à presente proposta;  --------------------------------------------------------------  

- A proposta de 1.ª Alteração à Estratégia Local de Habitação encontra-se devidamente 
detalhada no documento em anexo. Em síntese, esta proposta consagra as seguintes soluções e 
recursos:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO  ACORDO DE COLABORAÇÃO 
a celebrar com o Município de Almodôvar DIAGNÓSTICO - Vivem em condições habitacionais indignas:  

225 Agregados dos quais 15 a residir em habitação pública  N.º Fogos / Alojamentos 75 Pessoas 153 
463 Pessoas  Investimento Total 6 575 110,00 € 

SOLUÇÕES HABITACIONAIS - promovidas por:  Comparticipação IHRU 2 161 822,00 € 
município de Almodôvar:  75  Empréstimo bonificado 2 490 877,00 € 

outras entidades beneficiárias:  0  Autofinanciamento 1 632 911,00 € 
beneficiários diretos:  150  Outras 289 500,00€ 



 

 

ATA N.º 07/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03.ABR.2024 

 

116 

 

- De acordo com a Portaria n.º 230/2018 de 17 de agosto2, a Estratégia Local de Habitação 
carece de apreciação e deliberação pelos Órgãos Municipais e posterior disponibilização ao 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. para verificação de concordância com as 
regras e os princípios do 1.º Direito, sendo uma condição prévia à aprovação de quaisquer 
candidaturas a financiamento3. Salienta-se que, em caso de concordância do IHRU, esta deverá ser 
vertida em alteração ao Acordo de Colaboração celebrado com aquele instituto público.  ---------------  

Nestes termos PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------  
1. QUE A CÂMARA MUNICIPAL aprove a presente proposta de 1.ª Alteração da Estratégia 

Local de Habitação do concelho de Almodôvar, e remeta para apreciação e deliberação da 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL, à luz da Portaria n.º 230/2018 de 17 de agosto; --------------------------------  

2. Em caso de aprovação pelos Órgãos Municipais, seja a proposta de 1.ª Alteração da 
Estratégia Local de Habitação do concelho de Almodôvar disponibilizada ao Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P;  ------------------------------------------------------------------------  

3. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber qual era o prazo limite, referindo que 
se e  ate  ao final de 2026, em pouco mais de 2 anos na o vai acontecer nada. Diz que com este 
prazo temporal a Ca mara so  conseguiria concretizar esta estrate gia ou parte dela, se tivesse 
disponibilidade financeira, o que na o e  o caso. -------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, deixou a seguinte nota: “Aprovo com reservas esta estratégia que até agora é 
a de não acontecer nada. Não quer inviabilizar mas factos são factos, e a realidade é que a 
Câmara não tem capacidade financeira e também não sabe se a Câmara terá capacidade de usar 
o crédito bonificado e por isso deixa esta nota”  -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que não temos disponibilidade de 1 milhão mas iremos 
fazer tudo o que pudermos e avançar com esta estratégia e utilizar a verba que puderem. 
Assim que for aprovada em Assembleia Municipal fará logo o contrato. ----------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a proposta de 1.ª Alteração da Estratégia Local de Habitação do 

concelho de Almodôvar, e remeter para apreciação e deliberação da ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL, à luz da Portaria n.º 230/2018, de 17 de agosto; ------------------------------------  
2.º - Aprovar que em caso de aprovação, pelo Órgão deliberativo, seja a proposta de 

1.ª Alteração da Estratégia Local de Habitação do concelho de Almodôvar disponibilizada 
ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P; ------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

1.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL PARA 
PAGAMENTOS DEVIDOS PELO ARRENDAMENTO DE IMÓVEL ONDE SE ENCONTRA 
INSTALADA A CARPINTARIA MUNICIPAL, SITO NA RUA DA PONTE ROMANA, 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em apreço, acompanhado da 
Proposta n.º 71/2024, exarada em 3 de abril, que faz parte integrante do livro anexo às 
atas e cujo teor dá-se aqui como totalmente reproduzido. ---------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente explicou em detalhe o processo referindo, 
designadamente, que se trata de proceder ao pagamento das rendas mensais, que se 
encontram em falta, às atuais proprietárias do imóvel onde se encontra instalada a 
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Carpintaria Municipal, relativas aos meses de agosto de 2023 a março de 2024, que 
ascende a 711,68 €. -------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar que se proceda ao pagamento das rendas mensais que se 

encontram em falta às atuais proprietárias do imóvel onde se encontra instalada a 
Carpintaria Municipal, relativas aos meses de agosto de 2023 a março de 2024, cujo total 
ascende a 711,68€;  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o pagamento do valor aqui em apreço seja formalizado no Contrato 
de Arrendamento a celebrar entre as atuais proprietárias do imóvel e o Município de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------   

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

1.3 – ALTERAÇÃO À MINUTA DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE IMÓVEL 
ONDE SE ENCONTRA INSTALADA A CARPINTARIA MUNICIPAL, SITO NA RUA DA 
PONTE ROMANA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do Contrato de 
Arrendamento, acompanhado da Informação n.º 10419, exarada em 3 de abril de 2024, 
e explicou que se trata de um Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais a celebrar entre as atuais proprietárias do imóvel onde se encontra 
instalada a Carpintaria Municipal e o Município de Almodôvar, que terá por objeto o 
prédio urbano descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1959, e que se 
destinará ao funcionamento da Carpintaria Municipal. -------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar as alterações à minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para 

fins não habitacionais a celebrar entre as atuais proprietárias do imóvel e o Município de 
Almodôvar, que terá por objeto o prédio urbano descrito na Conservatória do Registo 
Predial sob o n.º 1959, e que se destinará ao funcionamento da Carpintaria Municipal; --   

2.º - Aprovar que a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais seja remetida às atuais proprietárias do imóvel para pronúncia, em prazo 
razoável a fixar para o efeito; --------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos decorrentes do presente arrendamento;  --------------------  
4.º – Conceder os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

tendo em vista a outorga do Contrato de Arrendamento; ---------------------------------------  
5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTE A ASSOCIAÇÃO 
TREQUELAREQUE E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR NO ÂMBITO DO ABANDONO 
ESCOLAR:--------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informaça o n.º 10421/2024, exarada a 3 de abril, 
pelo Técnico Superior, Dr. Manuel Campos, bem como uma minuta de protocolo de 
colaboraça o a celebrar com a Associação Trequelareque - Oficina de Comunicação e 
Criatividade, no âmbito da dinamização de aulas de expressão dramática destinadas a 
alunos do Agrupamento de Escolas de Almodôvar de todos os níveis de escolaridade, que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos teores dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 07/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03.ABR.2024 

 

118 

 

Continuando, aclarou que nos termos do Protocolo, o Município de Almodôvar 
assumirá as seguintes obrigações: Colaborar com a Associação Trequelareque - Oficina 
de Comunicação e Criatividade, através da atribuição de uma comparticipação financeira 
no valor máximo de 9.868,80€, para fazer face às despesas elencadas no Anexo I do 
Protocolo e disponibilizará uma sala no Fórum Cultural de Almodôvar, ou em outro local 
acordado pelas partes, caso assim se entenda como necessário, para que sejam 
dinamizadas as sessões. ---------------------------------------------------------------------------------   

A Associação Trequelareque - Oficina de Comunicação e Criatividade assumirá as 
seguintes obrigações: Afetar a verba recebida ao abrigo do presente Protocolo aos fins 
constantes da sua Cláusula Primeira, não podendo utilizá-la para outros fins; Assegurar 
o procedimento de contratação de técnica habilitada para a dinamização de, no mínimo, 
três sessões de Expressão Dramática, tendo cada sessão uma duração de duas horas, bem 
como o pagamento da respetiva remuneração mensal; Assegurar uma ligação 
permanente com os Serviços Municipais, nomeadamente com o Gestor do Protocolo; 
Apoiar o Município de Almodôvar em todas as ações realizadas no âmbito do concelho de 
Almodôvar referentes à Redução do abandono escolar e à Promoção do sucesso 
educativo; Autorizar o Município de Almodôvar a invocar a qualidade de seu parceiro; e 
Entregar mensalmente um relatório das suas atividades relacionadas com a execução do 
presente Protocolo, até ao dia 08 de cada mês.  ----------------------------------------------------  

No que respeita à vigência do presente Protocolo, prevê-se que o mesmo produza 
efeitos à data da sua assinatura, e vigore até 31 de dezembro de 2024, renovando-se 
automaticamente pelo período de 1 (um) ano. -----------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que o projeto abrange todos os alunos da escola 
desde o pré-escolar até ao secundário e será para implementar expressão dramática.  ---  

As aulas que se pretendem dinamizar através da presente parceria permitirão 
desenvolver competências pessoais e sociais; desenvolver capacidades artísticas; 
promover o bem-estar de cada um; enriquecer a cultura geral; explorar a capacidade 
corporal, situações relacionadas com melhoria da forma de estar, comunicação, etc., como 
forma de reduzir o abandono escolar e aumentar o sucesso educativo.  ----------------------  

A concretização da presente parceria implicará, para além da cedência de um sala no 
Convento disponibilizada para o efeito, a contratação de uma formadora da área para 
dinamizar as sessões, que serão ministradas às quartas-feiras das 14 horas às 20 horas 
em três sessões, de duas horas cada uma, o que implicará um encargo financeiro para o 
Município de Almodôvar no valor que não deverá ultrapassar os 9.868,80 €.  --------------  

Irá ser feita a divulgação por todas as escolas do concelho que fará o encaminhamento 
dos alunos para estas sessões. -------------------------------------------------------------------------   

Mais informou, que segundo as indicações que tem poderá haver uma candidatura a 
nível da CIMBAL e este protocolo será incluído nessa mesma candidatura.  -----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se esta verba será transferida para 
a Associação? Quis também saber qual a taxa de abandono escolar do concelho. -----------  

A Senhora Vice-Presidente aclarou que a verba será transferida em tranches para a 
associação mediante relatório apresentado. --------------------------------------------------------  

Quanto à taxa de abandono, devido ao fluxo migratório que existe perdeu-se um pouco 
o fio à meada tendo em conta que algumas famílias se vão embora e podem continuar os 
estudos noutro local ou desistir e não temos esses dados com precisão temporal. No 
último ano aumentou um pouco, apesar de todos os esforços que se têm feito para 
combater este abandono escolar.   --------------------------------------------------------------------  

A Informaça o e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente 
livro de atas e da o-se aqui como totalmente reproduzidas. -------------------------------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, deliberou: --------------  
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1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar com a Associação Trequelareque - 
Oficina de Comunicação e Criatividade, no âmbito da dinamização de aulas de expressão 
dramática destinadas a alunos do Agrupamento de Escolas de Almodôvar de todos os 
níveis de escolaridade; ----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conceder os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
ou Vereador/a com competência delegada, para outorgar o presente Protocolo em nome 
do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos financeiros associados à celebração deste Protocolo;   
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.5 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTE A UNIDADE LOCAL DE SAÚDE 
DO BAIXO ALENTEJO E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR NO ÂMBITO DA 
BENEFICIAÇÃO DAS EXTENSÕES DE SAÚDE DO CONCELHO DE ALMODÔVAR:  --------  

O Senhor Presidente aclarou que estas beneficiações têm verba via PPR mas o Aviso 
que diz respeito a Almodôvar saiu errado, isto é, Almodôvar foi incluído em Portalegre. 
Este Aviso será retificado e só depois se poderá celebrar o protocolo com a ULSBA. ------  

Há datas a cumprir e se for necessário far-se-á uma reunião extraordinária, tudo 
dependerá do que sairá no novo Aviso. --------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou, retirar a matéria 
da ordem de trabalhos. -------------------------------------------------------------------------------  

1.6 – RETIFICAÇÃO DA PROPOSTA N.º 53/2024, APROVADA EM REUNIÃO DE 
CÂMARA DE 20 DE MARÇO DE 2024:  -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 65/2024, exarada em 2 
de abril, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através da qual propõe que o executivo delibere aprovar uma 
comparticipação financeira no valor de 450,00€, a acrescer ao valor aprovado na 
reunião de Câmara de 20 de março de 2024, através da Proposta n.º 53/2024. ------------  

Explicou o Senhor Presidente que foi aprovada a atribuição uma comparticipação 
financeira de 225,00€, correspondente a 15 alunos mas, o grupo é composto por 45 
elementos. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, e tendo em consideração que não foram contabilizadas 30 alunas, propõe 
que o executivo delibere agora aprovar a presente proposta e atribuir uma 
comparticipação financeira no valor 450,00€, correspondente aos restantes 30 
elementos, para que o valor global da comparticipação financeira totalize o montante de 
675,00€ que correspondem a 45 alunos. ------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€450,00 (quatrocentos e cinquenta euros), a transferir para Associação de Moradores 
da Cerca do Pinheiro, relativa aos 30 alunos que não foram contabilizados, destinada a 
fazer face a algumas despesas inerentes à deslocação à Madeira no âmbito das aulas de 
zumba que esta associação desenvolve no Rosário; -----------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 88293; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.7 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO FORMULADO PELA 
ASSOCIAÇÃO ALMOVIMENTO DESTINADO A SUPORTAR ENCARGOS NO ÂMBITO 
DAS MARCHAS POPULARES:  ------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – ALMOVIMENTO, acompanhado da 
Proposta n.º 68/2024, exarada em 3 de abril, que faz parte integrante do livro anexo às 
atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual propõe a atribuição de 
uma comparticipação financeira, no montante de €3.300,00, cujo objetivo é apoiar as 
despesas inerentes ao aluguer de vestidos, confeção e arranjos de costura dos trajes para 
as marchas populares 2024. ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€3.300,00 (três mil e trezentos euros), a transferir para a Associação Desportiva, Recreativa 
e Cultural de Almodôvar – ALMOVIMENTO, cujo objetivo é apoiar as despesas inerentes 
ao aluguer de vestidos, à confeção e arranjos de costura, dos trajes para as marchas 
populares 2024; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 88584;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-
NOVA, COM VISTA A APOIAR AS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS:  ------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 62/2024, exarada em 02 
de abril de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação 
financeira, a título extraordinário, no montante de €1.420,00 (mil, quatrocentos e vinte 
euros), a transferir para a Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, 
destinada a satisfazer as despesas inerentes ao pagamento das Inscrições de atletas na 
Associação de Futebol de Beja. ------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.420,00 (mil, quatrocentos e vinte euros), a transferir para a Associação 
Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, destinada a satisfazer as despesas inerentes 
ao pagamento das Inscrições de atletas na Associação de Futebol de Beja; ------------------   

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 88450; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE QUE APROVOU O 
PEDIDO DE TRANSPORTE COM VISTA A APOIAR A VISITA DE ESTUDO A FRANÇA: --  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo, para ratificação, um pedido 
formulado pela disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica, bem como a Proposta 
n.º 69/2024, exarada em 03 de abril de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe que o 
Município assuma todas as despesas inerentes à disponibilização de um autocarro, 
respetivas despesas com os motoristas, combustível e portagens, com vista à realização 
de uma visita de estudo a Poitiers e Lourdes, entre os dias 1 e 5 de abril. ---------------------  

A Câmara Ratificou o despacho do Senhor Presidente e, desta forma, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  
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1.º - Aprovar todos os encargos financeiros resultantes da cedência de um 
autocarro, despesas que são devidas aos dois motoristas, despesas com combustível e 
portagens; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.10 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO. -----------------------------------------------------   

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
61/2024, exarada em 02 de abril de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, propondo a atribuição das 
comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existente no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra:  -------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 

COMPROMISSO 

 
 Clube Karaté de Almodôvar  

 

€3.500,00 1 Tranche Compromisso n.º 88452 

 
 Casa do Sport Lisboa e Benfica em Almodôvar  

 

€14.500,00 2 Tranches Compromisso n.º 88451 

 
 Patinagem Clube de Almodôvar  

 

€4.100,00 1 Tranche Compromisso n.º 88454 

 
 Escola de Tiro Desportivo do Baixo Alentejo 

 

€1.000,00 1 Tranche Compromisso n.º 88453 

 
 Crazy Motor Bikes  

 

€1.650,00 1Tranche Compromisso n.º 88455 

 
 Motoclube de Almodôvar  

 

€1.650,00 1Tranche Compromisso n.º 88457 

 
 Grupo Motard “Xabassa Mosquitos”  

 

€750,00 1Tranche Compromisso n.º 88456 

 
 Os amigos da Semblana   

 

€650,00 1Tranche Compromisso n.º 88458 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as presentes entidades e para o ano de 2024.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinados os respetivos Protocolos;  -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência promova a 
elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para o ano de 2024;  --  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 – PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELA JUNTA DE FREGUESIA DE 
SÃO BARNABÉ NO ÂMBITO DA FESTA DO TALEFE 2024:  -----------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo um pedido formulado pela 
Junta de Freguesia de São Barnabé, bem como a Proposta n.º 60/2024, exarada em 27 de 
março de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao presente livro de atas, através da qual propõe que o executivo delibere aprovar o apoio 
logístico solicitado, designadamente, Quadro Elétrico, Casas de Canho e Palco com vista à 
realização da Festa do TALEFE, que terá lugar no dia 5 de maio de 2024. --------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da Festa do 

TALEFE, que terá lugar no dia 5 de maio de 2024; ------------------------------------------------   
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; ------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 06/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 20 DE MARÇO DE 2024: ---------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início deste ponto o Senhor Presidente solicitou ao Executivo, que na 

ata n.º 6/2024, agora em aprovação, sejam autorizadas as seguintes retificações:  --------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente, solicitou três correções ao Ponto 3.2.3 e uma 
correção ao ponto 2.1. -----------------------------------------------------------------------------------  

Assim, referiu que no ponto 3.2.3, onde se lê Proposta 55/2024 se leia Proposta 
51/2024.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda no ponto 3.2.3, no quadro dos investimentos apresentados, o mesmo foi objeto 
de uma melhoria, isto é, os investimentos a realizar foram discriminados com mais 
pormenor e no que respeita ao ponto 2 da Proposta n.º 51/2024, relativa ao mesmo 
assunto, solicita que em vez de constar “Para o efeito, sejam convidadas todas as 
instituições de crédito, que tenham representação oficial no Concelho de Almodôvar;” seja 
corrigido para “Para o efeito, sejam convidadas todas as instituições de crédito, que tenham 
relações institucionais com o Município”. -------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, solicitou igualmente, que se corrija o ponto 2.1 – Atribuição de Bolsas 
de estudo, no ponto 2 da deliberação e onde se lê “- 65 bolsas no grau de licenciatura - 
(50 bolsas com valor unitário de 700,00€, 11 bolsas com valor unitário de 350,00€ e um 
máximo de 4 bolsas extraordinárias no valor unitário de 350,00€ a estudantes que 
obtiveram uma média igual ou superior a 17 valores, designada como bolsa de mérito, 
independentemente das questões de analise financeira inerentes ao candidato, sendo que 
esta atribuição não pode ser acumulada com outros valores de apoio deste processo); ---  

Se leia “- 65 bolsas no grau de licenciatura - (50 bolsas com valor unitário de 700,00€, 
11 bolsas com valor unitário de 350,00€ e um máximo de 4 bolsas extraordinárias no 
valor unitário de 350,00€ a estudantes que obtiveram uma média igual ou superior a 17 
valores); ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais solicitou o Senhor Presidente que as referidas retificações possa ser efetuadas 

no original, da ata. ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação ao empréstimo que 
se pretende contratar, tal como já tinha referido na reunião anterior deve haver uma 
metodologia para usar o dinheiro. É essencial que a Câmara só vá buscar as verbas apenas 
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para os fins consignados, é importante e fundamental que o levantamento das verbas se 
faça através de faturas de trabalho realizado. Temos que acautelar a aplicação correta das 
verbas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que são transparentes e como é normal só irão buscar 

o dinheiro para aquela obra mediante obra realizada. --------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu dizendo que poderia ser 

empréstimo para fins genéricos e a Câmara utilizar a verba para qualquer fim. ------------  

Em relação às bolsas gostaria de saber o que diz o regulamento sobre a questão do 
mérito. O Regulamento fala em bolsas de mérito? Fala em quantias? -------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge quis saber como se chega a estas bolsas de 

mérito? Tem de ter média superior a 17 valores, mas pode ter cadeiras em atraso desde 

que passe de ano? Qual é a definição para este mérito? ------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o júri pode propor mas não explicou a questão da 

acumulação.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que foi uma decisão do Júri atribuir estas 4 

bolsas.   -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para melhor esclarecimento da matéria o Senhor Presidente solicitou a presença da 

Técnica Superior, Dra. Margarida Martins, que explicou que não se podem chamar bolsas 

de mérito. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tal como é definido no Regulamento, os critérios de atribuição são os discriminados 

no anexo I à ata, isto é, são definidos 3 critérios: rendimento Per Capita, aproveitamento 

escolar e idade do candidato, que perfazem uma determinada pontuação.  ------------------  

Mais esclareceu, que o critério da nota já está incluído na pontuação total, quanto 

melhor for a média do candidato mais pontos obtém neste critério e em alguns casos até 

é decisivo para a obtenção de bolsa.  -----------------------------------------------------------------  

Dos candidatos que tiveram aproveitamento escolar, mas cujos rendimentos não lhes 

permitiu obter bolsa, o júri, como forma de ser um pouco mais abrangente propôs que se 

aprovassem mais 4 bolsas, de entre estes candidatos, sugerindo aqueles que se 

destacaram pela nota, isto é, aqueles que tiveram uma média igual ou superior a 17 

valores.    ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que acrescentou na deliberação que não é cumulativo 

mas tem de retirar essa menção porque na realidade não vai acumular, trata-se apenas 

da proposta do júri para estes 4 casos. ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se se trata de um prémio para 

estes alunos que se destacam pela nota e não têm bolsa? ----------------------------------------  

Continuando, referiu que percebeu que era para todos que tivessem mais de 17 

valores independentemente de terem bolsa, ou não, porque há alunos que têm bolsa e 

também têm média superior a 17 valores. ----------------------------------------------------------  

Há os alunos que têm um rendimento superior e não tem bolsa, mas há a situação dos 

que têm direito a bolsa e também têm uma média superior a 17 e também deviam ter 

direito a esse prémio de mérito. -----------------------------------------------------------------------  

Concorda que se atribuam a estes 4 alunos, de acordo com a proposta do júri.  --------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que apesar de cumprir o regulamento 

é injusto não dar aos outros, devia ser cumulativo, mas concorda que se atribuam a estes 

4 alunos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 O Senhor Presidente referiu que se trata então de um prémio proposto pelo júri a 

estes 4 alunos que nada tem a ver com as bolsas, não é cumulativo foi uma forma de 

premiar o esforço destes alunos que não conseguiram obter bolsa, por isso solicita que 

se faça a correção, na ata, acima descrita. -----------------------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade aprovou as retificações solicitadas bem como a sua 
correção no respetivo original (assinado) e nada objetou.  -----------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 06/2024, 
de 20 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------  

3.1.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE COM VISTA À SEGUNDA 
ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DE 2024 E RESPETIVOS ANEXOS QUE O 
INTEGRAM: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a 2.ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 
2024, e respetivos anexos, acompanhados da Proposta n.º 66/2024, de 02 de abril, que 
aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de 
atas.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que esta alteração decorre, essencialmente, da necessidade de criar (3) 
postos de trabalho não ocupados, na carreira geral de técnico superior, categoria de 
técnico superior (nas áreas de Ciências da Educação e da Formação, Psicologia e Serviço 
Social), com afetação ao Gabinete de Ação Social e Psicologia - DISECDJ, a preencher com 
recurso a uma Relação Jurídica de Emprego Público por Tempo Determinado, a termo 
resolutivo incerto, considerando que o Concelho de Almodôvar foi elegível como 
território de intervenção a abranger pelos CLDS - 5G na região Alentejo, sendo, 
consequentemente, alvo de financiamento e a Câmara, deliberou na sua reunião de 
20.03.2024, por unanimidade, manifestar o seu interesse no desenvolvimento de um 
CLDS-5G no concelho de Almodôvar, conforme disposto no n.º 1 do Artigo 11.º da 
Portaria n.º 428/2023, de 12 de dezembro. --------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 
4.º, n.º 1 e 5.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e 29.º, n.º 
4, sob a epígrafe «mapas de pessoal», da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, por unanimidade, deliberou: -  

1º - Aprovar a proposta da segunda alteração ao mapa de pessoal de 2024 e, 
desta forma, Autorizar: -------------------------------------------------------------------------------  

- A criação de três (3) postos de trabalho não ocupados, na carreira geral de técnico 
superior, categoria de técnico superior (nas áreas de Ciências da Educação e da 
Formação, Psicologia e Serviço Social), com afetação ao Gabinete de Ação Social e 
Psicologia - DISECDJ, a preencher com recurso a uma Relação Jurídica de Emprego 
Público por Tempo Determinado, a termo resolutivo incerto, refletindo-se esta alteração 
no Mapa de Pessoal de 2024, conforme documento em anexo à Proposta n.º 66/2024; --   

- A criação de um (1) posto de trabalho não ocupado, na carreira geral de assistente 
operacional, categoria de assistente operacional (Auxiliar de Serviços Gerais), com 
afetação aos Serviços de Produção e Gestão de Equipamentos Municipais - Serviços de 
Apoio à Produção - DOSUGT, a preencher com recurso a uma Relação Jurídica de Emprego 
Público por Tempo Indeterminado, refletindo-se também esta alteração no Mapa de 
Pessoal de 2024, conforme documento em anexo à Proposta n.º 66/2024; ------------------  
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2º - Propor, ao abrigo do disposto na alínea ccc), do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, à Assembleia Municipal, nos termos da alínea o), do n.º 1 
do artigo 25.º do mesmo diploma legal e do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, conjugado com o Decreto- Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual 
redação, a aprovação da 2.ª Alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2024, conforme 
documento anexo, bem como os demais documentos que o integram (Mapa descritivo da 
caraterização dos postos de trabalho a criar e respetiva proposta de alteração ao Plano 
de Recrutamento Autorizado para 2024);-----------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------------------------  

3.1.3 – PROPOSTAS APRESENTADAS PELO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
COM VISTA À CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DE SITUAÇÕES DE MOBILIDADE 
INTERNA INTERCATEGORIAS: ----------------------------------------------------------------------  

CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DA SITUAÇÃO DE MOBILIDADE 
INTERCATEGORIAS: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Proposta n.º 57/2024, 
exarada em 27 de março de 2024, referindo que como é do conhecimento da Câmara, por 
seu despacho, foi determinado que a então assistente operacional Marília da Conceição 
Guerreiro, titular de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
do mapa de pessoal deste Município, passasse a exercer funções integrada na carreira 
geral de Assistente Operacional, categoria de Encarregado Operacional, mediante o 
recurso à figura da mobilidade interna, na modalidade de mobilidade interna 
intercategorias. -------------------------------------------------------------------------------------------   

Nestes termos, decorrido o prazo legalmente estabelecido e encontrando-se reunidos 
todos os requisitos legalmente exigidos, propõe que a Câmara Municipal autorize a 
consolidação definitiva da mobilidade interna intercategorias da trabalhadora em 
referência, com efeitos a 01 de maio de 2024, para a carreira de Assistente Operacional 
e categoria de Encarregado Operacional, na 1.ª posição remuneratória, nível 8, para o 
exercício de funções integrada no Gabinete de Educação – Divisão de Intervenção Social, 
Educação, Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ). ---------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------  
1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade interna intercategorias 

da trabalhadora Marília da Conceição Guerreiro, com efeitos a 01 de maio de 2024, 
para a carreira de Assistente Operacional e categoria de Encarregado Operacional, na 1.ª 
posição remuneratória, nível 8, para o exercício de funções integrada no Gabinete de 
Educação – Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude 
(DISECDJ). -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DA SITUAÇÃO DE MOBILIDADE 
INTERCATEGORIAS: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Proposta n.º 59/2024, 
exarada em 27 de março de 2024, referindo que como é do conhecimento da Câmara, por 
seu despacho, foi determinado que a então assistente Técnica Ana Lúcia Costa Marques 
Mestre, titular de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do 
mapa de pessoal deste Município, passasse a exercer funções integrada na carreira de 
Assistente Técnico, categoria de Coordenador Técnico, mediante o recurso à figura da 
mobilidade interna, na modalidade de mobilidade interna intercategorias. -----------------   
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Nestes termos, decorrido o prazo legalmente estabelecido e encontrando-se reunidos 
todos os requisitos legalmente exigidos, propõe que a Câmara Municipal autorize a 
consolidação definitiva da mobilidade interna intercategorias da trabalhadora em 
referência, com efeitos a 01 de abril de 2024, para a carreira de Assistente Técnico e 
categoria de Coordenador Técnico, na 1.ª posição remuneratória, nível 15, para o 
exercício de funções integrada no Gabinete da Cultura – Divisão de Intervenção Social, 
Educação, Cultura, Desporto e Juventude (DISECDJ). ---------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------  
1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade interna intercategorias 

da trabalhadora Ana Lúcia Costa Marques Mestre, com efeitos a 01 de abril de 2024, 
para a carreira geral de Assistente Técnico e categoria de Coordenador Técnico, na 1.ª 
posição remuneratória, nível 15, para o exercício de funções integrada no Gabinete da 
Cultura – Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude 
(DISECDJ). -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de 
abril de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.368.463,61 (um milhão trezentos e 
sessenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e três euros e sessenta e um cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€681.681,39 (seiscentos e oitenta e um mil, seiscentos e oitenta e um euros e trinta e 
nove cêntimos), num valor total de €2.050.145,00 (dois milhões, cinquenta mil cento e 
quarenta e cinco euros). --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

3.2.2 – AUMENTO DE CAPITAL E ALTERAÇÃO AOS ESTATUTOS RELATIVOS À 
RESIALENTEJO:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Proposta n.º 70/2024, 
exarada em 03 de abril de 2024, cujo teor se transcreve: -----------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 70/2024  ------------------------------------------------------------------------------------------  
AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL DA EMPRESA RESIALENTEJO – TRATAMENTO E 

VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS, E.I.M. E CONSEQUENTE ALTERAÇÃO DE ESTATUTOS  -----------------  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Por ofício n.º 5/DAF/2024, de 12 de janeiro de 2024, veio a empresa RESIALENTEJO – 

Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M. (doravante RESIALENTEJO, E.I.M.), informar este 
Município do seguinte:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Na sequência da deliberação da Assembleia Geral da Resialentejo de 30.10.2023, em que se deliberou 
proceder a um aumento de capital social da empresa, pode ler-se que “…os membros presentes (100% do capital 
social representado) concordam por unanimidade com a operação de aumento de capital em espécie, por 
incorporação dos créditos de TGR cobrada em excesso aos municípios entre 2017 e 2023, no valor total limite de 
1.000.000€ a realizar em 2024, na proporção das contribuições de TGR efetuadas por cada município nesse 
período….”, (….)  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na verdade, o aumento de capital ora deliberado em Assembleia Geral da Resialentejo irá obrigatoriamente 
determinar a alteração do art.º 17.º dos Estatutos da Resialentejo, pois é nessa norma estatutária que se encontra 
definido o valor do capital social e a distribuição do mesmo pelos Municípios participantes com a indicação das 
respetivas proporções. (…)  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Conforme resulta da leitura dos seus Estatutos, RESIALENTEJO, E.I.M. é uma empresa intermunicipal, 
encarregada dos serviços de interesse geral de gestão e tratamento de resíduos sólidos urbanos dos municípios de 
Almodôvar, Barrancos, Beja, Castro Verde, Mértola, Moura, Ourique e Serpa; ------------------------------------------------   
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3. Por força do Anexo I do Ofício n.º 5/DAF/2024, de 12 de janeiro de 2024, remetido pela RESIALENTEJO, 
E.I.M., referente à Ata n.º 2 da Assembleia Geral ocorrida no pretérito dia 30.10.2023, é apresentado o seguinte 
quadro resumo da proposta de aumento de capital social:  ------------------------------------------------------------------------  

4. Atualmente, a versão em vigor do Artigo 17.º dos Estatutos da RESIALENTEJO, E.I.M. estipula o seguinte:  --  

ARTIGO 17.° 
Constituição e Alteração do Capital da Empresa 

1 – O capital social é de Euro 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil euros) participado integralmente 
em dinheiro pelos municípios integrantes nas seguintes proporções:  
• Município de Almodôvar: 10,28%;  
• Município de Barrancos: 7,88;  
• Município de Beja: 24,04%;  
• Município de Castro Verde: 10,27%;  
• Município de Mértola: 10,58%;  
• Município de Moura: 13,49%;  
• Município de Ourique: 9,78%;  
• Município de Serpa: 13,68%  
2 – O capital pode ser alterado pelas formas previstas no n.º1 ou mediante incorporação de reservas.  
3 – As alterações de capital dependem de autorização da Assembleia-Geral.  

5. Conforme versa no ofício n.º 5/DAF/2024, de 12 de janeiro, é apresentada a seguinte proposta de alteração 
ao articulado do Artigo 17.º dos Estatutos:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

ARTIGO 17.° 
Constituição e Alteração do Capital da Empresa 

1 - O capital social é de Euro 5.800.000,00 (cinco milhões e oitocentos mil euros) participado integralmente 
em dinheiro pelos municípios integrantes nas seguintes proporções:  
• Município de Almodôvar: 9,66%;  
• Município de Barrancos: 6,74%;  
• Município de Beja: 27,7%;  
• Município de Castro Verde: 9,68%;  
• Município de Mértola: 10,12%;  
• Município de Moura: 13,39%;  
• Município de Ourique: 9,12%;  
• Município de Serpa: 14,01%  
2 - O capital pode ser alterado pelas formas previstas no n.º1 ou mediante incorporação de reservas 
3 - As alterações de capital dependem de autorização da Assembleia-Geral.  

6. Nos termos do artigo 22.º-A do Decreto-Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na sua redação atual, a alteração 
dos estatutos das empresas locais cabe às assembleias municipais, devendo os respetivos projetos ser aprovados 
pelo órgão deliberativo da entidade participante sob proposta devidamente fundamentada do órgão executivo ---  

 Proponho que a Câmara Municipal delibere:  ---------------------------------------------------------------------------  
1. Submeter à Assembleia Municipal, a aprovação da operação de aumento de capital social da empresa 

RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M., por incorporação dos créditos de TGR cobrada 
em excesso aos municípios entre 2017 e 2023, no valor total limite de 1.000.000€ a realizar em 2024, na proporção 
das contribuições de TGR efetuadas por cada município nesse período;  -------------------------------------------------------  

2. Nesta sequência, submeter igualmente à Assembleia Municipal, a aprovação da proposta de 
alteração ao Artigo 17.º dos Estatutos da RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de 
Resíduos, E.I.M., resultante da alteração às proporções de cada município;  --------------------------------  

3. Aprovar que seja assegurada a notificação à RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de 
Resíduos, E.I.M. da deliberação que recair sobre a presente proposta;  ----------------------------------------  

4. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e 
materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;  -  



 

 

ATA N.º 07/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03.ABR.2024 

 

128 

 

5. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em 
minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ponderada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a operação de aumento de capital social da empresa RESIALENTEJO 

– Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M., por incorporação dos créditos de TGR 
cobrada em excesso aos municípios entre 2017 e 2023, no valor total limite de 
€1.000.000 a realizar em 2024, na proporção das contribuições de TGR efetuadas por 
cada município nesse período e, submeter à aprovação da Assembleia Municipal;  ---  

2.º - Aprovar a proposta de alteração ao Artigo 17.º dos Estatutos da 
RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M., resultante da alteração 
às proporções de cada município e, submeter à aprovação da Assembleia Municipal;   

3.º - Aprovar que seja assegurada a notificação à RESIALENTEJO – Tratamento e 
Valorização de Resíduos, E.I.M. da deliberação que recaiu sobre a proposta n.º 70/2024; 

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 70/2024;  -------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.3 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DA ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 
ELABORADA NO ÂMBITO DA MEDIDA “RADAR SOCIAL”.  -----------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a 4.ª Alteração ao Orçamento e às Grandes Opções 
do Plano (modificativa) de 2024, exarada em 20 de março de 2024, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. -------------------  

Prosseguindo, fez o enquadramento desta matéria referindo, que esta alteração tem 
por base, nomeadamente, a assinatura de contrato de atribuição de um apoio financeiro 
pelo Instituto de Segurança Social, l. P. na sequência da candidatura apresentada no 
âmbito da medida "Radar Social” cuja aprovação se verificou em 23 de janeiro de 2024, 
com uma taxa de cofinanciamento de 100% do investimento total realizado até ao valor 
máximo do financiamento a atribuir de €169.296,05, a decorre entre 0l-01-2024 a 31-
03-2026; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu ainda o Senhor Presidente que o montante do Orçamento e Grandes Opções 
do Plano para 2024 ascendia a €20.618.487,00 e com a elaboração da presente 
modificação, o valor global do Orçamento em vigor será de €20.696.791,00. ---------------  

Nestes termos, por seu despacho de 20 de março de 2024, aprovou a 4.ª Alteração ao 
Orçamento e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2024, sendo o montante 
total da presente modificaça o orçamental de €78.304,00, quer em termos de 
Orçamento da Receita, quer em termos do Orçamento da Despesa, em que 
€72.794,00 se refere a  parte corrente e €5.510,00 a  parte capital. ---------------------------  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: ------------------------------------------------  
Remeter a 4.ª Alteração ao Orçamento e a s Grandes Opço es do Plano (modificativa) 

de 2024, para conhecimento da Assembleia Municipal. -------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – PROVA DA TAÇA DE PORTUGAL MASTERS "MEDRONHO DA SERRA” 2024:   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 9928, exarada pelo 
Gabinete de Desporto, em 26 de março de 2024, através da qual informa que a Autarquia 
pretende organizar a Taça de Portugal de Masters “Medronho da Serra”, que terá lugar 
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no próximo dia 6 de abril de 2024. Mais informa, que a prova é composta por apenas uma 
etapa no concelho de Almodôvar, com partida na Aldeia dos Fernandes e chegada à 
Variante do Poço de Ourique.  -------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, o Senhor Presidente propôs que se aprove a realização da prova, bem 
como a satisfação dos encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à realização do 
evento em apreço, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 9928 
dos serviços, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas. -----------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a realização da prova Taça de Portugal de Masters “Medronho da 

Serra”; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à 

realização do evento em apreço, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 9928, dos serviços.  -------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a transferência do valor de €5.000,00, para a Associação de Ciclismo 
do Algarve; -----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

4.2 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou, retirar da ordem 
de trabalhos a matéria em referência. --------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou 
a delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito.  ----  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e vinte minutos. --------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 

 

 

 

 

 

 


